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RELATÓRIO

Adoto como Relatório a última instrução produzida no âmbito da Secex/SP, em que se resumiu todos os fatos ocorridos durante a tramitação deste processo no Tribunal (fls. 378/385):

“Trata o presente de solicitação do Senado Federal acerca de informações  requeridas sobre a titularidade da propriedade do Aeroporto Internacional em Campinas/SP, bem como de  sua  composição acionária no caso de vários proprietários. 

Histórico  (refere-se a instruções anteriores e acrescenta novas informações)
2.
Mediante requerimento nº 116/1996, de 27/02/96, encaminhado a este Tribunal por meio do Ofício nº 244/SF, da Presidência do Senado Federal, o Senador Ney Suassuna requereu a este TCU informações se, em face de fiscalizações ou inspeções ou auditorias realizadas, haveria dados mediante os quais fosse possível identificar a titularidade da propriedade do Aeroporto Internacional em Campinas/SP, bem como de  sua  composição acionária no caso de vários proprietários (fls. 01/ 02).

3.
A justificativa do pedido deu-se nos seguintes termos: “o conhecimento da situação jurídica de Viracopos é de fundamental importância para que o Senado Federal possa formar o competente juízo de valor no tocante à operação Banespa”.

4.
Adotadas as primeiras providências, foi exarada a Decisão nº 167/96-Plenário, nos seguintes termos:

'1. informar ao Senado Federal que inexistem nesta Corte documentos que possibilitem aferir a exata composição patrimonial do Aeroporto Internacional de Viracopos, em Campinas - SP, embora existam indícios de que ao menos parcela de tal patrimônio seja de propriedade do Governo Federal, comunicando-se-lhe, ainda, que o Tribunal vem prosseguindo com as apurações para esclarecimento da propriedade do mencionado Aeroporto, cujos resultados, tão logo obtidos, ser-lhe-ão igualmente encaminhados; 2. remeter àquela Casa Legislativa cópia desta Decisão, acompanhada do Relatório e Voto que a fundamentaram; 3. determinar à SECEX-SP que prossiga com as apurações relativas ao reconhecimento da propriedade do Aeroporto de Viracopos, autorizando-se desde já a promoção das diligências consideradas necessárias ao deslinde da questão, inclusive junto aos cartórios daquele Estado, bem assim de eventuais inspeções reputadas oportunas.'

5.
Naquela oportunidade, já se vislumbrava a dificuldade em elucidar a questão, conforme se verifica no Voto condutor do Ministro-Relator Adhemar Ghisi:

'15. O Requerimento recebido do Senado Federal indaga "se a Corte de Contas (...) dispõe de dados mediante os quais seja possível identificar o titular ou titulares de sua propriedade (...) e, em caso de vários proprietários, sua respectiva composição acionária." Por tudo quanto já registrei, a resposta a ser dada àquela Casa seria negativa, uma vez que, em que pesem os indícios, inexistem registros concretos que possibilitem, de imediato, a perfeita avaliação e quantificação das parcelas patrimoniais que compõem o Aeroporto de Viracopos. 

16. Contudo, em face da relevância da matéria, trago ao Egrégio Plenário proposta de que se apresente ao Senado Federal os elementos até aqui disponíveis, sintetizados nestes Relatório e Voto, e seja determinado o prosseguimento das investigações, autorizando-se a SECEX-SP a adotar as medidas necessárias ao completo deslinde da questão, inclusive mediante a realização de inspeções, se necessário, noticiando-se igualmente ao Senado Federal sobre a continuidade das apurações por parte desta Corte. Ante o exposto, VOTO no sentido de que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto ao Colegiado.'

6.
Após a realização de inspeções e diligências, o Plenário do Tribunal, em 06 de maio de 1998, ao apreciar a presente solicitação, decidiu (Decisão n.º 231/98) :  

'1. determinar ao Ministério da Aeronáutica, à Secretaria de Patrimônio da União - SPU e à Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO que adotem providências, inclusive com a constituição de comissão mista, se for o caso, para solucionar as pendências relacionadas à situação patrimonial do Aeroporto Internacional de Viracopos em Campinas - SP, com vistas à identificação dos titulares de sua propriedade, nos termos da legislação pertinente e dos convênios e acordos que geriram a matéria, fixando-se o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a conclusão dos trabalhos;

2. remeter ao Senado Federal, por meio da Secretaria-Geral da Mesa daquela Casa Legislativa, cópia desta Decisão, acompanhada do Relatório e Voto que a fundamentaram.'

7.
Prosseguindo, realizada auditoria para obtenção de novas informações e concluso o relatório do Grupo de Trabalho criado para efetuar estudos e levantamentos sobre a matéria (item 1 da decisão supra), esta Corte, ao apreciar (em 24/05/2000) os novos elementos  relacionados à titularidade do Aeroporto,  decidiu (Decisão n.º 422/2000 –Plenário): 

'8.1. informar, ao Senado Federal, por meio da Secretaria-Geral da Mesa daquela Casa Legislativa que, os estudos empreendidos pelo Grupo de Trabalho criado, por determinação deste Tribunal (Decisão n.º 231/98 – TCU – Plenário), para efetuar estudos e levantamentos objetivando solucionar pendências relacionadas à situação patrimonial do Aeroporto Internacional de Viracopos em Campinas/SP, contando com a participação de profissionais da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, do ex-Ministério da Aeronáutica e da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária-INFRAERO, bem como as análises empreendidas no âmbito da SECEX/SP, foram conclusivos, salientando-se os seguintes aspectos: 

8.1.1. A Lei Estadual n.º 4578/58, que autorizou o Poder Executivo do Estado de São Paulo a adquirir imóvel destinado à construção de Aeroporto Internacional em Campinas/SP, também autorizou, em seu art. 3º, a Fazenda do Estado a ceder ao ex-Ministério da Aeronáutica o imóvel então adquirido;

8.1.2. ainda que não tenha sido devidamente formalizado o ato jurídico necessário da referida cessão, o imóvel e respectivas acessões pertencem à União; 

8.1.3. as instalações e edificações realizadas por particulares contratados pelo Estado de São Paulo pertencem à União, nos termos previstos no item "c", Cláusula II, do Contrato de Concessão celebrado em 19.10.60;

8.1.4. as obras executadas pelo Estado de São Paulo podem reverter ao domínio da União, cabendo examinar as situações conducentes à indenização/ressarcimento em favor do concessionário; 

8.2. informar, ainda, ao Senado Federal, que a Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária – INFRAERO contratou serviços técnico-especializados de identificação das propriedades, de levantamento cadastral e de avaliação dos terrenos e benfeitorias da área de ampliação do Aeroporto Internacional de Viracopos em Campinas/SP, e que estão em andamento tratativas envolvendo a União e o Estado de São Paulo no sentido de definir as questões decorrentes da ocupação e da propriedade do mencionado Aeroporto; 

8.3. remeter, também, ao Senado Federal, cópia do volume II dos autos, contendo o Relatório do Grupo de Trabalho e legislação correlata, do Parecer PGFN/CPA/Nº 1.700/98, do Despacho do Exmo. Sr. Ministro de Estado da Fazenda Interino aprovando o mencionado Parecer, bem como da presente deliberação, acompanhada do Relatório e Voto que a fundamentaram; 

8.4. fixar o prazo de 180 dias para que os Ministérios da Defesa (Comando da Aeronáutica) e da Fazenda regularizem, em conjunto com o Estado de São Paulo, as pendências relativas ao Aeroporto Internacional de Viracopos em Campinas/SP, comunicando a este Tribunal a solução adotada.'

8.
Importa esclarecer que o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e o  Comando da Aeronáutica solicitaram prazo de mais 180  dias para  o cumprimento da determinação contida no item 8.4 retro, que apreciado pelo Tribunal em 21/02/2002, teve deferido  o pleito. Na ocasião, o Ministro-Relator José Antônio B. de Macedo  salientou que “a resolução das pendências verificadas envolve a adoção de providências nas esferas federal e estadual de governo, fato que, por certo, diminui a presteza das decisões esperadas”. 

9.
Posteriormente, o então Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, Sr. Martus Tavares, solicitou nova prorrogação de prazo, visto que “somente em 07.05.2001, o Estado de São Paulo havia formalizado a indicação de seus representantes para atuar em conjunto com aqueles da esfera federal na resolução das mencionadas pendências”. O pleito em questão foi   atendido pelo TCU em 22 de agosto de 2001 (Decisão n.º 627/2001) e comunicado por meio Avisos GP/TCU nºs 1163, 1164 e 1165, de 20 de setembro de 2001 (fls. 216/218).

10.
Em atendimento ao  aviso supra, o Comandante  da Aeronáutica, por meio do Ofício n.º 270/CMT/1769 (fls. 219), datado de 16 de outubro de 2001, informou o TCU de que, “em reunião realizada  no dia 27 de junho do corrente, no Palácio dos Bandeirantes,  as partes  envolvidas acordaram que a solução das pendências  seria conduzida  pela Secretaria  do Patrimônio da União, tendo em vista sua competência institucional”.

11.
Prosseguindo, cumprindo o despacho do Ministro-Relator de fls. 227,   esta SECEX, por meio do Ofício nº 696/2002, solicitou à Secretaria de Patrimônio da União,  em diligência, informações acerca da  conclusão dos trabalhos  pelo grupo designado pela Portaria  Interministerial nº 112/2002, de 21/03/2002.  

12.
Por seu turno, o Secretário-Adjunto do Patrimônio da União apresentou documentos de fls. 230/237 (Ofício SPU/MP nº 586/2002), informando que o grupo de trabalho solicitou a dilatação do prazo por mais 90 dias, sendo tal proposta encaminhada  ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão para apreciação. Tal solicitação teve como fundamento as supostas dificuldades   enfrentadas pelo grupo de trabalho  para a obtenção  de documentação comprobatória, idônea  à verificação  das responsabilidades  do Estado de São Paulo e da União. 

13.
Em função de o prazo de  540 dias concedido pelo TCU (item 8.4 da  Decisão n.º 422/2000 –Plenário), contado a partir da data de  publicação no DOU 07/06/2000, para o deslinde das pendências  relativas ao Aeroporto de Viracopos ter expirado, nova diligência    à Secretaria de Patrimônio da União –MP foi realizada,  solicitando informações  a respeito  da conclusão dos questionados trabalhos. 

14.
Por meio do Ofício  SPU/MP nº 890/2002, de 09 de outubro de 2002, o Secretário  Adjunto do  Patrimônio da União esclareceu que a SPU, acolhendo  solicitação do  Coordenador  do Grupo de Trabalho Interministerial, efetuou proposição para dilação  do prazo previsto para a  conclusão dos trabalhos.  

15.
A proposição foi aceita e conforme Portaria Interministerial nº 398 (Ministérios da Fazenda, da Defesa e do Planejamento, Orçamento e Gestão), de 30 de setembro de 2002, foi constituído grupo de trabalho interministerial para apresentar relatório conclusivo  necessário à regularização dominial do Aeroporto de Viracopos em favor da União.  

16
Assim, por meio do Acórdão Plenário nº 79/2003, de 12/02/2003, este Tribunal concedeu nova prorrogação de prazo  para a conclusão dos trabalhos (fls.254). Expirado o prazo,  por meio do Ofício nº 215/2003 (fls.255),   foi efetuada  nova diligência  sobre a sua conclusão.

17.
Por seu turno, por meio do Ofício SPU  371/2003, de 27/03/2003 (fls. 256) , a Secretaria de Patrimônio da União (SPU) informou que o relatório do Grupo de Trabalho estava na fase final de  elaboração e assim que colhidas as firmas de todos os integrantes  da Comissão, o mesmo seria encaminhado a esta SECEX. 

18.
Como se passaram mais de  quatro meses após essa informação,  outra diligência foi realizada à Secretaria de Patrimônio da União por meio do Ofício SECEX/SP nº 786, de 21/07/2003 – fls.259. Após solicitação de mais 30 dias de prazo para prestar os esclarecimentos (deferida por meio do Acórdão Plenário   nº 1.562/2003 –fls.263), sem ,entretanto, obter resposta,  nova diligência foi efetuada a SPU (Ofício nº 1.153, de 04/11/2003 – fls. 264). 

19.
Desta vez, o Secretário do Patrimônio da União  encaminhou cópia do relatório conclusivo do referido Grupo de Trabalho (fls. 271/281),  do qual consta apenas  a assinatura do coordenador do mesmo.

20.
Em razão dos esclarecimentos incompletos  prestados, esta SECEX solicitou ao SPU, em diligência, a cópia do relatório do mencionado Grupo (com as assinaturas  pertinentes, na forma do § 1º, art. 22, da Lei n.º 9.784/1999), bem como informações sobre as providências adotadas para regularizar  as pendências relativas ao Aeroporto de Viracopos,  em decorrência das conclusões  constantes no relatório supra (Ofício nº539, de 19/05/2004 - fls. 288).

21.
Em resposta, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão encaminhou, o expediente de fls. 290,  juntamente com cópia do relatório final do Grupo de Trabalho, noticiando que:

'No tocante às medidas adotadas em decorrência do apurado pelo Grupo citado, esclareço que, em 12 de março de 2004, foi realizada reunião com a presença de representantes desta Secretaria, do Ministério da Defesa e do Governo do Estado de São Paulo, oportunidade em que, objetivando o cumprimento das proposições do relatório final, conforme se pode verificar da cópia da ata de reunião anexa, decidiu-se que esta SPU ficará no aguardo do encerramento dos trabalhos da INFRAERO, relativos à inclusão de dados em planilha demonstrativa de valores pagos nas desapropriações, e do encerramento do levantamento, pelo Ministério da Defesa, dos depósitos e saques de precatórios relativos às desapropriações referidas.'

22.
As proposições do Grupo de Trabalho foram:

'V- PROPOSIÇÕES DO GRUPO DE TRABALHO INTERMINISTERIAL 

41. Depreende-se, em face do exposto, que o Estado de São Paulo não se opõe a regularização fundiária em favor da União, do denominado Aeroporto Internacional de Viracopos. 

42. Esse desiderato, todavia, deve ser precedido das medidas abaixo especificadas, que permitirão a execução das providencias administrativas e judiciais imprescindíveis a incorporação desse conjunto de bens ao patrimônio imobiliário da União e a aferição da parcela financeira a ser vertida ao Estado de São Paulo:

 42.1 pronunciamento, a requerimento das autoridades competentes, da Consultoria Jurídica do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (ou da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional), a propósito da pretensão do Estado de São Paulo, relativa a indenização das benfeitorias úteis executadas a custo próprio, segundo fundamentação contida nos itens 16 a 27 deste relatório;

42.2 atualização das importâncias passíveis de ressarcimento ao Estado de São Paulo, após o pronunciamento acima referido e apresentação, pelo interessado, da documentação comprobatória necessária a obtenção da exigibilidade, certeza e liquidez das obrigações, se assim entendido como medida imprescindível ao reconhecimento da obrigação;

42.3 definição conjunta de estratégia, a cargo da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo, Advocacia-Geral da União e da Infraero, com o concurso de sua unidade jurídica, relativa a condução a ser imprimida nas desapropriações da área denominada nº 2, com o propósito de conferir major celeridade aos feitos judiciais, ao menor custo financeiro possível com tais desapropriações (abrangendo a providencia referida no item 37.3 deste relatório); 

42.4 com a conclusão dessa providência, a atualização das despesas judiciais, que deverão ser   ressarcidas ao Estado de São Paulo, relativas às despesas incorridas no passado com as desapropriações da denominada área nº 2;

42.5 atualização das importâncias despendidas pelo Estado de São Paulo, sujeitas a ressarcimento, referidas no item 15 deste relatório;

42.6 ampliação  do regime estabelecido entre o Estado de São Paulo e a Infraero relativo à desapropriação da área denominada n º 3, aos imóveis abrangidos pela área nº 2, viabilizando-se ,com esse procedimento, a gradual regularização daqueles segmentos em favor da União.'

23.
Em razão da resposta apresentada, nova diligência foi realizada  junto à SPU (Ofício nº 1466, de 01/12/2004, fls. 307) para que fossem  encaminhadas  todas as  informações pertinentes aos fatos e atos praticados pela INFRAERO e pelo Ministério da Defesa, visando sanar as pendências voltadas ao cumprimento das proposições do relatório final do Grupo de Trabalho, instituído pela Portaria Interministerial MP/MF/MD nº 112, de 21/03/2001.

24.
Com intuito de atender o contido no ofício supramencionado, a SPU encaminhou Ofício à Infraero (fls.308/309 e 313) e, como resposta, obteve  documentos (25 caixas contendo cópias de processo de desapropriação, perfazendo o total de cerca de 50.000 páginas), que necessitam ser previamente  analisados, razão alegada pela Sra. Elaine Fernandes da Silva, Secretária do Patrimônio da União Substituta, para solicitar  prorrogação de prazo  para o atendimento ao Ofício SECEX/SP nº 1.466/2004.

25.
Por meio do Ofício nº 796 (fls.334), de 04/07/2005, esta SECEX reiterou  à Secretaria de Patrimônio da União (SPU) o contido no Ofício nº 1466 (fls. 307), no sentido de que informe a esta Corte  "todas as  informações  pertinentes aos fatos e atos praticados pela INFRAERO e pelo Ministério da Defesa, visando sanar as pendências de regularização  voltadas ao cumprimento das proposições do relatório final do Grupo de Trabalho instituído  pela Portaria  Interministerial MP/MF/MD nº 112, de 23/03/2001”.

26.
A Sra.  Secretária do Patrimônio da União (SPU) solicitou o prazo de mais 15 dias para o atendimento da diligência supra,  sendo o pleito  atendido na mesma data (fls.335).E, em 02 de agosto de 2005, a SPU, mediante o Ofício SPU/MP nº799/2005, apresentou  esclarecimentos de fls. 343 e 344.   

27.
As justificativas de fls. 343 são iguais às já tratadas no  Ofício SPU /MP nº 125/2005 - fls. 308.  Já às fls. 344 informa "que o próximo passo necessário ao desfecho da questão  é a análise da pertinência  da indenização, ao Estado de São Paulo pela União, das benfeitorias executadas a custo próprio. Em decorrência de tanto,  o assunto foi encaminhado  à Consultoria Jurídica deste Ministério, já que necessária se faz uma análise jurídica do tema”." 

28.
Posteriormente, em resposta à diligência de fls. 349, aquele órgão encaminhou o Ofício nº. SPU/MP/1065/2005 (fls.350), juntando o PARECER/MP/CONJUR/GAN/Nº 1292-5.9.2/2005. Referido parecer é no sentido que, previamente à manifestação acerca da pertinência da referida indenização, cabe à  SPU manifestar-se sobre a conveniência e oportunidade da adoção das medidas necessárias ao desfecho da questão.

29.
E por último, novamente provocada por diligência desta SECEX/SP (fls. 359), a Sra. Secretaria do Patrimônio da União encaminhou o Ofício SPU/MP n.º 261/2006 (fls. 360/361), no qual informa que, atendendo a recomendação contida no PARECER/MP/CONJUNR/GAN/1292-5.9.2/2005, determinou a análise de toda a documentação em poder da SPU, sendo, em decorrência, emitida a Nota Técnica n.º 292/2005.

30.
Desse modo, embasada na Nota Técnica e no PARECER/MP/CONJUR, acordou com as conclusões contidas no Relatório Final elaborado pelo Grupo de Trabalho Interministerial, haja vista o interesse da União na regularização fundiária da área que comporta o Aeroporto de Viracopos, desde que obedecida a legislação que rege a questão.

31.
Encaminhou-se, na oportunidade, aos Ministros de Estado da Defesa e da Fazenda. cópias do  Relatório final do Grupo de Trabalho, do PARECER/CONJUR/MP e da Nota Técnica (fls. 363/363) 

32.
Desataco, da nota técnica referida (fls. 370/377), as atribuições dos agentes responsáveis no deslinde da questão:

'.CONJUR/MP ou Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional: pronunciamento a propósito da pretensão relativas as benfeitorias úteis executadas a custo próprio, nos termos do contido nos itens 16 e seguintes do relatório GT e nas observações contidas nos itens 3.2.1 e 3.2.3 desta nota;

.Governo do Estado de São Paulo: apresentação da documentação comprobatória necessária à obtenção da exigibilidade, certeza e liquidez das obrigações;

.Secretaria do Tesouro Nacional: atualização das importâncias passíveis de ressarcimento (itens 42.2, 42.4 e 42.5 do relatório GT);

.Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo, da Advocacia-Geral da União e INFRAERO, em conjunto: definição da estratégia para condução das ações desapropriatórias dos imóveis contidos na Área 2, de forma a conferir-lhes maior celeridade; e

.Governo do Estado de São Paulo e INFRAERO: ampliação do regime estabelecido relativo à desapropriação da Área 3, aos imóveis da Área 2, objetivando a regularização fundiária a favor da União.'

Conclusão

33.
Preliminarmente, cumpre informar que o fato gerador da solicitação ora apreciada, a inclusão do Aeroporto de Viracopos na negociação das dívidas dos Estados com a União, promovida pelo Governo Federal nos idos de 1996, não se concretizou, havendo portanto, a perda do objeto. No entanto, em face da importância da matéria, este Tribunal, por força de diversas Decisões,  buscou esclarecer a questão junto aos órgãos envolvidos..

34.
Assim, diversos avanços foram obtidos no desenrolar destes autos, haja vista a elaboração do Relatório Final do Grupo de Trabalho instituído pela Portaria Interministerial MP/MF/MD nº 112, de 21/03/2002 (fls. 293/303) e o encaminhamento que será dado pela Secretaria do Patrimônio da União visando à regularização fundiária da área que comporta o Aeroporto de Viracopos.

35. 
Há que se considerar que a solução envolve dois entes governamentais, União e Estado de São Paulo, o que dificulta, ainda mais, a solução da questão.

36.
Nesse sentido, não se pode exigir prazo certo para a definição da titularidade do Aeroporto de Viracopos, assim como para  a execução dos ajustes dela decorrentes, não devendo, por conseqüência, tais fatos serem acompanhados nos presentes autos.

37.
Sendo assim, entendo que o processo atingiu os objetivos para o qual foi constituído, devendo ser considerada atendida a solicitação formulada pelo Congresso Nacional e, por economia processual, sejam os fatos supervenientes  informados por ocasião da apresentação da tomada de contas anual da Secretaria do Patrimônio da União. 

Encaminhamento

38.
Posto isso, proponho:

38.1.
informar ao Senado Federal que a Secretaria do Patrimônio da União adotará as providências visando a adoção das medidas propostas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria Interministerial MP/MF/MD nº 112, de 21/03/2002, haja vista o interesse da União na regularização fundiária da área que comporta o Aeroporto de Viracopos,  encaminhando àquela casa, subsidiariamente, cópias do Relatório final do Grupo de Trabalho (fls. 293/303), do Ofício SPU/MP nº 261/2006 (fls. 360/361), da Nota Técnica nº 291/2005/SPU (fls. 370/377) e do Parecer/MP/CONJUR/GAN/nº 1292-5.9.2/2005 (fls. 351/357); 
38.2.
determinar à Secretaria do Patrimônio da União que informe, por ocasião da elaboração do tomada de contas anual, as medidas adotadas e os respectivos resultados, que visam à regularização fundiária da área que comporta o Aeroporto de Viracopos, conforme referido no Ofício SPU/MP nº 261/2006; e

38.3.
arquivar os presentes autos.”
É o relatório.

VOTO

A Solicitação do Senado Federal foi feita em função de requerimento da lavra do Senador Ney Suassuna, que buscava identificar o titular ou os titulares da propriedade do Aeroporto Internacional de Viracopos em Campinas/SP e, em caso de vários proprietários, sua respectiva composição acionária (fl. 2).

2.
O objeto da solicitação foi atendido com a prolação da Decisão nº 422/2000-Plenário. Concluiu-se, a partir de estudos empreendidos por grupo de trabalho formado em função da Decisão nº 231/1998-Plenário, que o aeroporto pertence à União e que “as obras executadas pelo Estado de São Paulo podem reverter ao domínio da União, cabendo examinar as situações conducentes à indenização/ressarcimento em favor do concessionário” (fl. 182).

3.
A rigor, o processo já poderia ter sido encerrado naquela oportunidade, uma vez atendida a solicitação feita pelo Senado Federal. Dada a relevância e a complexidade do tema, o Tribunal decidiu acompanhar as medidas adotadas pelos órgãos envolvidos, no intuito de encerrar as pendências relacionadas à propriedade do referido aeroporto. Com esse objetivo, fixou-se inicialmente o prazo de 180 dias para que os Ministérios da Defesa e da Fazenda, em conjunto com o Estado de São Paulo, regularizassem tais pendências, “comunicando a este Tribunal a solução adotada” (fl. 182).

4.
O prazo inicialmente concedido foi prorrogado por diversas vezes, ante a complexidade da matéria. Nesse tempo, produziu-se o relatório do grupo de trabalho constituído por representantes dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, Fazenda, Defesa e do Estado de São Paulo, em que foi proposta a adoção de uma série de medidas para a regularização da situação (fls. 293/303).

5.
No referido relatório destacou-se que “O Estado de São Paulo não se opõe à regularização fundiária em favor da União, do denominado Aeroporto Internacional de Viracopos”. Depreende-se do relatório, também, que o grande problema envolvido na questão está na quantificação das benfeitorias executadas pelo Estado de São Paulo a serem indenizadas pela União. 

6.
Essa questão não é de fácil solução, uma vez que envolve interesses antagônicos de dois entes da federação e diz respeito a situações antigas, já que o Estado de São Paulo administrou o aeroporto no período de 1960 a 1980. Trecho do citado relatório bem evidencia essas dificuldades (fls. 297):


“20. A despeito dos propósitos externados pelo Grupo de Trabalho, quando das reuniões havidas..., não há condições de se inventariar, neste instante, as obras executadas pelo Estado de São Paulo, em decorrência do interregno verificado após a transmissão da posse e administração do aeroporto à Infraero (ocorrida em 1º de janeiro de 1981...).


21. Quanto a tal aspecto, vale esclarecer que parcela considerável de tais bens já não mais existe, em decorrência das sucessivas obras de engenharia executadas no curso do tempo, e ainda por conta da profunda reforma e ampliação que vem sendo executada no Aeroporto Internacional de Viracopos, em Campinas”
7.
Das manifestações contidas nos autos, oriundas de diversas instâncias dos órgãos envolvidos, constata-se que ainda não houve o equacionamento da questão que envolve a indenização a que faria jus  o Estado de São Paulo. O último pronunciamento constante nos autos é da SPU, no sentido de acolher as conclusões do relatório acima referido, propondo que se solicitasse a manifestação da PGFN acerca do assunto (fls. 370/377).

8.
Apesar da questão que envolve a regularização fundiária do Aeroporto de Viracopos não ter sido inteiramente resolvida, há que se considerar que estão sendo adotadas medidas nesse sentido. Entendo inadequado que a questão permaneça sendo acompanhada neste processo, uma vez que a solicitação original feita pelo Senado Federal já foi atendida. Há que se considerar, também, a complexidade da matéria de fato discutida no processo, que pode vir a envolver até mesmo demandas judiciais, sendo inviável que se estime um prazo para a resolução definitiva da questão. Entendo oportuna a proposta sugerida pela Secex/SP de determinar à SPU que informe, nas suas contas anuais, as medidas que estão sendo adotadas, oportunidade em que se poderá avaliar se tais medidas atendem aos interesses da União e estão em conformidade com os normativos pertinentes à matéria.

Ante o exposto, VOTO no sentido de que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto ao Colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 05 de setembro de 2006.

UBIRATAN AGUIAR

Ministro-Relator
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9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de solicitação do Senado Federal acerca da titularidade da propriedade do Aeroporto Internacional em Campinas/SP, bem como de sua composição acionária no caso de vários proprietários.
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. informar ao Senado Federal, por meio da Secretaria-Geral da Mesa daquela Casa, em complementação às informações já prestadas por meio dos Avisos nºs 320-SGS-TCU, de 8/5/1998, e 3091-SGS-TCU, de 26/5/2000 (Decisões Plenárias nºs 231/1998 e 422/2000), que a Secretaria de Patrimônio da União tomará as providências visando a adoção das medidas propostas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria Interministerial MP/MF/MD nº 112, de 21/3/2002, haja vista o interesse da União na regularização fundiária da área em que se situa o Aeroporto de Viracopos em Campinas/SP;

9.2. encaminhar ao Senado Federal cópia deste acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, além de cópias do Relatório Final do Grupo de Trabalho (fls. 293/303), do Ofício SPU/MP nº 261/2006 (fls. 360/361), da Nota Técnica nº 291/2005/SPU (fls. 370/377) e do Parecer/MP/CONJUR/GAN/nº 1292-5.9.2/2005 (fls. 351/357);

9.3. determinar à Secretaria de Patrimônio da União que informe, em suas próximas contas anuais, as providências adotadas e os resultados obtidos, em relação às medidas para regularização fundiária da área em que se situa o Aeroporto de Viracopos em Campinas/SP;

9.4. determinar à 2ª Secex que faça juntar, oportunamente, cópia do presente acórdão, bem como do relatório e voto que o fundamentam, às contas da Secretaria do Patrimônio da União referentes ao exercício de 2006.

10. Ata n° 36/2006 – Plenário

11. Data da Sessão: 5/9/2006 – Extraordinária

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1610-36/06-P 

13. Especificação do quórum: 

13.1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na Presidência), Valmir Campelo, Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar (Relator) e Augusto Nardes.

13.2. Auditores convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa.
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